
 TCE
TERCEIRA E SEXTA COORDENADORIAS DE CONTROLE EXTERNO

PROCESSO: TCE/005048/2019

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF)

ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA (SEFAZ)

EXERCÍCIO: 2018 (3º QUADRIMESTRE)

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

I. INTRODUÇÃO

Cuidam os autos do relatório de auditoria consolidado concernente ao acompanhamento
do cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) por parte dos
órgãos que integram a estrutura dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, Ministério
Público e Defensoria Pública do Estado da Bahia.

Consoante relatório de auditoria (Ref.2236417-3), o acompanhamento foi  realizado por
equipes auditoriais da 3ª e da 6ª Coordenadorias de Controle Externo, em conformidade
com  suas  respectivas  áreas  de  atuação,  que,  ao  final  dos  trabalhos,  emitiram  os
relatórios,  os  quais  foram  consolidados  pela  Superintendência  Técnica  (SUTEC),
resultando no relatório de Ref.2236417, que contém em sua conclusão os apontamentos
e o opinativo apresentados a seguir (Ref.2236417-72/75):

CAP.  I  -  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –  FORMALIZAÇÃO  DAS
PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA PÚBLICA,  RECEITA PÚBLICA,  RESTOS A PAGAR,
RESULTADO PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Poder Legislativo (Assembleia Legislativa do Estado da Bahia)

•  Recursos  obtidos  na  venda  de  bens  e  recursos  de  convênios,  no  total  de
R$307.456,76  e  R$135.036,72,  respectivamente,  não  divulgados  nas  linhas
específicas do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar
do 3º quadrimestre de 2018. Em 12/06/2019, após questionamento da auditoria, o
referido Demonstrativo foi retificado no sistema Siconfi,  corrigindo as distorções
apontadas (item I.2.1.4.1.1, b.1 e b.2).

Poder Judiciário (Tribunal de Justiça do Estado da Bahia)

•  Recursos  próprios  arrecadados  pela  administração  direta,  no  total  de
R$22.851.001,82,  não  divulgados  na  linha  específica  do  Demonstrativo  da
Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do 3º quadrimestre de 2018 (item
I.2.1.4.1.1, b.3).
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Poder Executivo

a)  Superavaliação  da  disponibilidade  de  caixa  bruta  e,  por  consequência,  da
disponibilidade de caixa líquida, em R$245.921.956,09, impactando na apuração
da  dívida  consolidada  líquida  e  do  resultado  nominal,  em  virtude  de  (item
I.2.1.4.1.1, a):

a.1) não apuração da divergência entre os saldos registrados nos sistemas de
contabilidade das empresas estatais  dependentes e  aqueles constantes do
sistema FIPLAN (item I.2.3); e

a.2) não regularização de saldos contábeis de bancos (item I.2.1.4.1.2).

b)  Recursos  próprios  arrecadados  pela  administração  direta  e  recursos
diretamente  arrecadados  por  entidades  da  administração  indireta,  no  total  de
R$81.772.766,69  e  R$261.435.287,74,  respectivamente,  não  divulgados  nas
linhas específicas do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a
Pagar do 3º quadrimestre de 2018 (item I.2.1.4.1.1, b.3 e b.4);

c) Não-incorporação de valores do passivo da Companhia de Desenvolvimento do
Vale do Paraguaçu (Desenvale) – Unidade Extinta (item I.2.2); e

d)  Descumprimento  da  meta  fixada  para  o  resultado  nominal,  em
R$379.961.024,07,  mesmo  após  o  seu  ajuste  na  LDO/2018,  além  da  não
publicização dos motivos que ensejaram a alteração (item I.2.5);

e)  Fragilidade  na  fiscalização  das  empresas  beneficiárias  de  incentivos  fiscais
(item I.3.2.2, a).

CAP. II - ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL E PREVIDÊNCIA
ESTADUAL

a) Divergência de R$487.836.665,65 entre o valor publicado pelo Poder Executivo
e o apurado pela auditoria na rubrica “Outras Despesas de Pessoal Decorrente de
Contrato de Terceirização” referente à SESAB (item II.1.2.4);

b)  Divergência  de  R$388.835.836,49  entre  os  valores  publicados  pelo  Poder
Judiciário e os apurados pela auditoria referente a exclusão do Imposto de Renda
Retido  na  Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos  servidores  (item
II.1.2.4);

c) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da despesa paga
com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou o comparativo entre o valor
da receita patronal registrada nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 3º quadrimestre de
2018, por meio da modalidade 91 (item II.2.6).

Cabe informar  que a maioria  do Pleno deste  TCE,  quando da apreciação das
Contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo  relativa  ao  exercício  de  2018,  seguiu  o
entendimento  e  cálculos  efetuados  pelo  Ministério  Público  de  Contas que
apurou que o Poder Executivo atingiu o percentual de 47,85%, enquanto o 
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Consolidado dos Poderes ficou em  57,80%,  dos gastos com pessoal  definidos
pela LRF, estando, ambos acima do limite prudencial.

A auditoria teve posicionamento divergente em relação a inclusão da Fonte 260 –
Transferência do BAPREV (Decisão Judicial),  no valor de  R$370.890.360,79, e,
amparada por Nota Técnica emitida pela STN, apurou que o  Poder Executivo
ultrapassou o limite máximo permitido em lei.

Em relação  ao  Poder  Judiciário  convém ressaltar  que  o  percentual  publicado
(5,69%) da despesa total  com pessoal,  que já  se encontra acima do limite  de
alerta, está amparado em decisão judicial que autorizou a exclusão de despesas
com IRRF no montante de R$388.835.836,49. Sem este efeito,  ultrapassaria o
limite máximo de 6,00%, conforme cálculos efetuados pela auditoria.

Assim,  este  TCE/BA deve  expedir  alerta  os  chefes  dos  Poderes  Executivo  e
Judiciário, em cumprimento ao que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF,
no art. 59, § 1º, inciso II.

Ademais, o Poder Executivo deve sujeitar-se às vedações previstas no art. 22, da
LRF, em virtude de ter ultrapassado o limite prudencial (grifos no original).

Em  seguida,  os  gestores  foram  notificados/oficiados,  nos  respectivos  endereços  de
trabalho e residencial, e carrearam aos autos as considerações e justificativas em torno
dos apontamentos contidos no relatório de auditoria apenas o Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Bahia, o Defensor Público Geral do Estado da Bahia e o Secretário
da  Fazenda  (Refs.2266703/2266705, 2271103  e  2271493),  acompanhadas  de
documentos.

Por fim, através do despacho de Ref.2304214, determinou o Relator a esta 3ª CCE:

De ordem, à 3ª CCE, para analisar se os documentos encaminhados, por meio da
resposta da notificação (ref.2271493-1/37), cópias de conciliações bancárias e de
razão  analítico  de  contas,  alteram  a  conclusão  do  relatório  de  auditoria  de
acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 3º quadrimestre do
exercício de 2018, no que se refere à não regularização de saldos contábeis de
bancos (item 1.2.1.4.1.2 - a.2), conciliação bancária, como também as justificativas
apresentadas  sobre  apuração  da  despesa  total  com  pessoal  (cap.  II  -
Acompanhamento da despesa com pessoal e previdência estadual – ref.2271493-
4/5), referente ao item 11.1.2.4 do Relatório da Auditoria.

Vale ressaltar que, como já comentado anteriormente, o acompanhamento foi realizado
por equipes de auditoria da 3ª e da 6ª CCEs, em conformidade com suas respectivas
áreas de atuação. 

Assim, apresenta-se a seguir o cotejamento entre os achados de auditoria e as respostas
do Gestor.
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II.  COTEJAMENTO ENTRE OS ACHADOS DE AUDITORIA E  AS RESPOSTAS DO
GESTOR

• Não  regularização  de  saldos  contábeis  de  bancos,  distorcendo  as
demonstrações financeiras e impactando na apuração da disponibilidade de caixa
bruta  (superavaliação  de  R$256.749.898,22)  e,  consequentemente,  da  dívida
consolidada  líquida  e  do  resultado  nominal  –  item  I.2.1.4.1.2  do  relatório  de
auditoria (resposta da notificação de Ref.2271493)

O  Secretário  da  Fazenda  apresentou  os  esclarecimentos  elaborados  pela
Superintendência de Administração Financeira (SAF), que, de modo geral,  possuem o
mesmo teor dos que já constam no relatório de auditoria, embora traga, como elemento
novo, as conciliações e extratos bancários das Contas Bancárias de Órgãos (CBO) n.ºs
01907, 01944 e 02186 do mês de julho de 2019.

É importante ressaltar que as referidas conciliações bancárias ratificam a posição relatada
no relatório de auditoria e constatada pela auditoria de acompanhamento da LRF do 1º
quadrimestre  de  2019 (Processo  nº TCE/007705/2019),  no  sentido  de  que  os  saldos
contábeis  das  CBOs  n.ºs  01907  e  02186  foram  regularizados,  permanecendo  com
pendências a conciliação bancária da CBO n.º 01944.

Dessa  forma,  no  tocante  ao  apontamento  sob  análise,  opinamos  no  sentido  da  não
alteração da conclusão da equipe de auditoria, tendo em vista que a regularização dos
saldos contábeis ocorreu após o encerramento do quadrimestre sob exame.

• Divergência de R$ 487.836.665,65 entre o valor publicado pelo Poder Executivo e
o apurado pela auditoria na rubrica “Outras Despesas de Pessoal Decorrente de
Contrato de Terceirização" referente à SESAB - item II.1.2.4. 

No que pertine a este item, o gestor máximo da Secretaria da Fazenda (Ref.2271493-4/5),
por meio da SAF, se restringiu apenas a trazer informações do Manual da STN quanto à
contabilização  das  despesas  com  terceirização  já  de  pleno  conhecimento.  Não
apresentou fatos novos, nem esclarecimentos capazes de alterar a opinião da auditoria.

• Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da despesa paga
com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou o comparativo entre o valor
da receita patronal registrada nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela
Administração Direta  e  Indireta  ao FUNPREV e BAPREV,  no 3o quadrimestre  de
2018, por meio da modalidade 91 - item 11.2.6. 

O gestor reconhece (Ref.2271493-/5) que existe um fator limitativo do Fiplan em emitir
relatório da despesa paga por subelemento, mas que há previsão de estudo e proposição
de  solução  com  recurso  do  PROFISCO  II.  Considerando  que  esta  situação  ainda
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encontra-se pendente de regularização, fica mantido o apontamento da auditoria.

III. CONCLUSÃO

Concluída  a  análise  das  justificativas  e  documentos  acostados  pelo  Secretário  da
Fazenda em resposta às notificações deste Tribunal, conforme detalhado no item II do
presente relatório de diligência, opinamos no sentido da não alteração da conclusão da
equipe de auditoria.

3ª e 6ª CCEs, em 18 de fevereiro de 2020.

Josefa Adineide Almeida
Auditora Estadual de Controle Externo

Osvaldo do Rosário do Vale
Gerente de Auditoria

Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle Externo

Maurício Souza Ferreira
Coordenador de Controle Externo
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Yuri Moises Martins Alves
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 19/02/2020

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 19/02/2020

Josefa Adineide Almeida
Auditora Estadual de Controle Externo - Assinado em 19/02/2020

Osvaldo do Rosario do Vale
Gerente de Auditoria - Assinado em 18/02/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I1MJY3OTC4


